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Legislações

• Instrução Normativa 02, de 30 de Abril de 2008 – SLTI/MPOG,

• Resolução CNJ nº 183, de 24 de outubro de 2013.

• Lei de Licitações e Contratos nº 8.666, de 21 de junho de 

1993.

• Resolução CNJ nº 102, de 15 de dezembro de 2009

• Portaria nº 130-DIREG, de 4 de junho de 2012

• Consolidação das Leis do Trabalho – Decreto-Lei nº 5.452/43.



Relação Contratual



Antes da Contratação

• Pesquisa de Editais de outros Órgãos

• Alterações das Legislações

• Atribuições da Categoria Profissional

• Estudo das necessidades do Órgão



Início do Contrato

• Reunião com empresa

• Indicação de Preposto formalmente

• Solicitação documentação dos funcionários



Durante o Contrato

• Pagamento de Notas (comprovações)

• Acompanhamento da Conta Vinculada (Retenção e Liberação)

• Repactuação (CCT)

• Acompanhamento dos Serviços

• Acompanhamento das ocorrências – Férias, Licenças, Admissões e 

Demissões.

• Folha de Ponto



Resolução CNJ nº 102/2009
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